
 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Junta Comercial do Estado de Rondônia - JUCER

TERMO DE REFERÊNCIA

1. IDENTIFICAÇÃO

Unidade Orçamentária:  11022 - Junta Comercial do Estado de Rondônia

Departamento: Divisão de Recursos Humanos - DRH/JUCER

2. DA INTRODUÇÃO E BASE LEGAL

Considerando que o Contrato n° 006/2019/JUCER (6456381), firmado entre a Junta Comercial
de Rondônia e a empresa MS Comercio & Serviços LTDA-ME, tendo por objeto a prestação de serviços de
recrutamento e seleção de estagiários, terá sua última vigência expirada em 28 de Junho de 2024, sendo que,
não há mais possibilidade para realizar termo aditivo, tendo em vista o prazo previsto no inciso II, artigo 57,
da Lei 8.666/93 ter atingido seu limite máximo, gerando a necessidade de nova contratação.

Destaca-se a eventual contratação dos serviços de Agente de Integração para atuar como
mediador na operacionalização e agenciamento de estudantes regularmente matriculados e com frequência
regular no ensino médio e em cursos de educação superior, vinculados à estrutura de ensino público e
privado do País, para preenchimento do número de vagas de oportunidades de estágio no âmbito da Junta
comercial do Estado de Rondônia.

A contratação acontecerá por meio de procedimento de Dispensa de Licitação, pelo critério de
Menor preço e, observará os preceitos de direito público, além dos dispositivos legais pertinentes,
notadamente às normas e procedimentos administrativos da Lei nº. 14.133/2021, da Lei 11.788/2008, da Lei
Complementar nº 123/06, atualizada pela Lei Complementar nº 147/14, do Decreto Estadual nº 21.675/17,
do Decreto estadual nº 12.205/2006, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 73/2022, da  Orientação Normativa SEGEP/MPDG nº 2/2016, bem como às condições
estabelecidas no Documento de Oficialização de Demanda nº 2/2024/JUCER-DRH (0044915202), sendo este
peça integrante do Processo Administrativo SEI nº 0018.000024/2024-55.

 

3. DO OBJETO E OBJETIVO

3.1. Do Objeto

Trata-se do procedimento de contratação de empresa especializada em serviços de Agente de
Integração,  para atuar como mediador na operacionalização e agenciamento de estudantes regularmente
matriculados e com frequência regular no ensino médio e em cursos de educação superior, vinculados à
estrutura de ensino público e privado do País, para preenchimento do número de vagas de oportunidades de
estágio no âmbito da Junta comercial do Estado de Rondônia.

O serviço referenciado neste Termo de Referência, dadas as suas características, enquadra-se
no conceito de serviço comum, conforme definido no § 1º, do art. 2º, do Decreto estadual nº 12.205/2006.

 

3.1.1. Do Objetivo

O presente Termo de Referência tem por objetivo a contratação de agente de integração
publico ou privado, para prestação de serviços de recrutamento e seleção de estagiários, bem como
acompanhamento de estágios. 

3.1.2. Das Especificações do serviço:



A necessidade de  Contratação de empresa especializada, para prestação de serviços de
operacionalização de Recursos Humanos referente ao estágio de alunos do ensino médio e superior  no
âmbito da Junta comercial do Estado de Rondônia, conforme especificações abaixo: 

a) Operacionalizar o Programa de Estágio em obediência às determinações contidas na Lei n°
11.788, de 25/09/08 e às necessidades do Poder Executivo Estadual;

b)  Realizar treinamento introdutório com o estagiário antes de encaminhá-lo ao
CONTRATANTE, por meio presencial ou via internet, para novos estagiários, atendendo às necessidade do
órgão;

c) Cadastrar estudantes, de forma presencial e via web, através de portal na Internet;

d)  Disponibilizar banco de dados específicos, em portal na Internet, tanto para o órgão ou
entidade atendida pela contratada quanto para os candidatos cadastrados, que permita a divulgação das
oportunidades de vagas;

e) Recrutar estudantes dos níveis médio e superior, candidatos a estágio, mediante solicitação
do órgão atendido pela contratada;

f) Contratação de seguro contra acidentes pessoais em favor do estagiário, com indenização em
casos de morte ou invalidez permanente, total ou parcial;

g) Acompanhar o Estágio junto às Instituições de Ensino, verificando se o estudante mantém
sua frequência mínima;

h)  Estabelecer contatos com instituições de ensino com vistas à celebração de convênio, ou
outro instrumento jurídico, transmitindo-lhes as normas contidas na Lei Federal n° 11.788 de 25 de setembro
de 2008, e às necessidades do órgão;

i) Preparar acordo de cooperação entre a instituição de ensino e o CONTRATADO;

j) Confeccionar, administrar e providenciar a assinatura do termo de compromisso de estágio,
junto à instituição de ensino e estudantes;

l) Comunicar por escrito a conclusão do curso realizado pelo estagiário na instituição de ensino,
sempre que informado pela mesma, para posterior rescisão do termo de compromisso;

m)  Efetuar, mensalmente o repasse/pagamento da bolsa de estágio e auxílio-transporte, de
forma que o valor esteja disponível na conta-corrente do estagiário, até o quinto dia útil de cada mês, em
instituição bancária ou similar única informada pelo CONTRATANTE, comprovando-se o efetivo pagamento,
em igual prazo, junto ao órgão do contrato;

n)  providências quanto à renovação, desligamento ou substituição do estagiário mediante
solicitação do órgão atendido pela contratada; 

o) Emitir relatório da folha de pagamento gerada, constando CPF, nome, valores da bolsa e do
auxílio transporte dos estagiários ativos no período,   enviar à Contratante, em anexo recibo e nota
fiscal/fatura com os dados bancários para fins de depósito, no prazo ajustado no contrato, até o quinto dia útil
de cada mês subsequente ao referente das atividades dos estágios realizados;

p) Providenciar a renovação, desligamento ou substituição do estagiário mediante solicitação
do órgão ou entidade atendida pela contratada;

q)  Viabilizar a abertura de conta-corrente, pelo estagiário, numa das agências da instituição
bancária ou similar;

r)  Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto da presente
contratação;

s)  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

t) Conceder prestação de contas dos resultados inerentes ao objeto, anexando  à prestação de
contas correlata toda a documentação que julgar importante ou que lhes forem solicitadas pela contratante;

u)  Manter constante contato com as áreas/setores diretamente envolvidos, no sentido de
prestar esclarecimento   e fornecer informações para o bom atendimento e andamento do Contrato, bem



como desenvolver processos de acompanhamento para subsidiar as Instituições de Ensino e a Contratante
com informações essenciais que garantam os aspectos legais e técnicos do programa de estágio;

v) Manter o registro dos estagiários devidamente atualizados, de acordo com as exigências da
legislação em vigor;

x) Apresentar a Contratante metodologia que será aplicada pela contratada, para organização
do recrutamento e seleção dos candidatos a estágio, observando os dispostos no Art. 5°, §§ e incisos da Lei nº
11.788/08, onde deverá constar no mínimo as seguintes informações:

a. Indicação dos meios de convocação para acolhimento das inscrições;

b. Critérios de classificação;

c. Critérios de aprovação;

d. Prazo de vigência dos aprovados remanescentes as vagas solicitadas;

e. Técnica de seleção utilizada;

f. Modelo adotado para entrevista da seleção;

g. Sistema de seleção adotado.

z) Observações:

1.  É vedada a contratada, a cobrança de qualquer valor dos estudantes, a titulo de
remuneração pelo agente de integração.

2. A contratada será responsabilizada civil e criminalmente se indicar estagiário para realização
de atividades não compatível com o programa curricular estabelecido para cada curso, assim como estagiários
matriculados em cursos ou instituição para as quais não há previsão de estágio curricular.

3.  A contratada não poderá atuar como representante de qualquer das partes no termo de
compromisso firmado entre o estagiário ou com seu representante ou assistente legal e pelos representantes
legais da parte concedente e da instituição de ensino.

 

4. DAS DEFINIÇÕES:

a. Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvidos no ambiente de trabalho, que
visa à preparação para o trabalho produtivo de educados que estejam frequentando o ensino regular em
instituições de ensino superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos
finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos;

b. Estágio Obrigatório é aquele definido como tal no projeto do curso, cuja carga horária é
requisito para aprovação e obtenção do diploma;

c. Agente de Integração são auxiliares no processo de aperfeiçoamento do instituto do estágio,
mediante condições acordadas em instrumento jurídico apropriado, observada a legislação que estabelece as
normas gerais de licitação.

 

5. DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO

5.1. Do Interesse Público na Despesa

A Junta Comercial do Estado de Rondônia mantêm o Contrato nº 06/2019, para recrutamento e
seleção de estagiários o qual terá sua data expirada em 28/06/2024, sendo que não há mais possibilidade
para realizar termo aditivo, tendo em vista o prazo previsto no inciso II, artigo 57, da Lei 8.666/93 ter atingido
seu limite máximo, gerando a necessidade de nova contratação.

O Programa de Estágio no âmbito do  Poder Executivo Estadual objetiva proporcionar o
aprendizado de competências próprias da atividade profissional, a contextualização curricular e o
desenvolvimento de estudantes que estejam frequentando o ensino regular em instituição de educação
superior, de educação profissional e de ensino médio.

O estágio é o primeiro contato do estudante com o mercado de trabalho, dando-lhes visão do
contexto organizacional e estes trazem contribuições, experiências que são debatidos em ambiente



acadêmico e trazidos para dentro da organização. Essa experiência é uma importante aliada ao curso de
graduação, auxiliando no processo de desenvolvimento e aprendizagem do aluno, fazendo com que ele
confira a rotina que provavelmente terá após sua formação.  É uma experiência fundamental para o
desenvolvimento de qualquer profissional. Os estagiários atuam como importantes auxiliares nas tarefas
cotidianas dos órgãos, contribuindo para maior rapidez nas tarefas desempenhadas, trazem ideias e
conhecimentos novos.

Por outro lado, a Lei nº 11.788, 25 de setembro de 2008, trouxe regramento ao instituto de
estágio curricular. A referida norma impõe novas obrigações, que culminam com a necessidade de
acompanhamento permanente, principalmente no que concerne ao atendimento das obrigações do Estado
de Rondônia, por intermédio da Junta Comercial do Estado de Rondônia, como concedente do estágio.

A contratação de estagiários trata-se de um trabalho extenso e detalhado que de demanda
conhecimento profundo da lei específica, estrutura, processos e recursos humanos. Num cenário atual de
redução crescente do número de servidores, por ausência de concursos públicos nos últimos anos e grande
número de aposentadorias, a opção pela contratação de agente de integração é a mais vantajosa pois
possuem mais eficiência no processo, devido à experiência na área, acesso às instituições de ensino, triagem
de candidatos, realizam entrevistas e analisam os documentos da contratação e desligamento.

Uma das formas de recrutar, selecionar e contratar estagiários é por meio de instrumentos
celebrados diretamente entre o órgão e instituições de ensino. Esta Divisão Recursos Humanos  não possui
condições de absorver as atividades inerentes ao recrutamento, seleção, acompanhamento de estagiários e
controle de instituições de ensino para efetivar o corpo de estagiários desta Junta Comercial do Estado de
Rondônia.

Este Termo de Referência subsidiará a contratação de um AI (Agente de Integração), com o
objetivo de estabelecer Cooperação recíproca entre as partes, visando o desenvolvimento de atividades
conjuntas, que propiciem a promoção de integração do estagiário ao mercado de trabalho e a
complementação de sua formação dentro do processo de ensino-aprendizagem, conforme disciplina a Lei de
estágio ( 11.788/2008 ) em seu Artº 5º:

As instituições de ensino e as partes cedentes do estágio podem, a seu critério, recorrer a  serviços de
agentes de integração público e privados, mediante condições acordadas em instrumento jurídico
apropriado, devendo ser observada, no caso de contratação com recursos públicos, a legislação que
estabelece as normas gerais de licitação.

§1º Cabe aos agentes de integração, como auxiliares no processo de aperfeiçoamento do instituto do
estágio:

I - identificar oportunidades de estágio;

II - ajudar suas condições de realização;

III - fazer o acompanhamento administrativo;

IV - encaminhar negociação de seguros contra acidentes pessoais;

V - cadastrar os estudantes.

Dessa forma, considerando todo o arcabouço administrativo que envolve  a realização de
seleção, convocação, contratação e gerenciamento do estágio diretamente pelo Estado, bem como, em face
das exigências impostas pela Lei nº 11.788, 25 de setembro de 2008, e ainda que a atual estrutura da Junta
Comercial do Estado de Rondônia inviabiliza a realização de convênio diretos com Agente de Integração ( AI )
que assuma a responsabilidade de prestar todo o suporte operacional para a execução do Programa de
Estágio, de modo a realizar convênio com as instituições de ensino, verificar e garantir o cumprimento pelo
estudante de todos os requisitos previstos na legislação sobre o assunto e contratar o seguro contra acidentes
pessoais em favor dos estudantes.

Para dar celeridade e transparência aos procedimentos de contratação e desligamento dos
estagiários, o Agente de Integração deve possuir sistema informatizado, disponível via web, facilitando os
trâmites administrativos, desde a contratação até o término de cada TCE, incluindo a assinatura desses de
forma, , preferencialmente, eletrônica

O agente de integração, CONTRATADO, será responsável pela celebração e assinaturas do
Termo de Compromisso entre o estagiário, a parte concedente do estágio e a instituição de ensino, devendo
sempre haver compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas previstas no Termo de



Compromisso. O contrato de estágio não gera vínculo de qualquer natureza com a Administração Pública,
CONTRATANTE, inclusive empregatício.

  O Agente de Integração deve comprometer-se a adotar políticas de sustentabilidade, de
eliminação de desperdícios e redução de consumo de bens consequentes da exploração de tratamento de
rejeitos como: papel, de instrumentos, equipamentos elétricos obsoletos, oportunizando suas reciclagens:
além de responsabilidade social e cidadania.

Com efeito, o cenário para a contratação de uma empresa para atuar como agente de
integração e gerir o programa se apresenta como medida indispensável.

Merece relevância a contratação do agente de integração, se avaliarmos  custo/benefício da
resignação de tantos servidores quanto forem necessários para gerir  e atuar no programa de estágio no
âmbito da Junta Comercial do Estado de Rondônia, em razão de toda gama de atribuições inerentes a
coordenação e desenvolvimento do programa.

Para fazer cumprir o Programa, é primordial a prestação de serviços de Agente de Integração (
AI ), mediante a celebração de contrato com instituição que apresente infraestrutura, condições técnicas e
operacionais para possibilitar a realização de estágio nos órgão de Poder Executivo Estadual.

O Agente de Integração deverá oferecer oportunidades de estágio para os estudantes de cursos
cujas áreas de formação estejam relacionadas diretamente com as atividades, os programas, os planos e os
projetos desenvolvidos por cada órgão concedente do estágio.

A Junta Comercial de Estado de Rondônia - JUCER adotará a Contratação Direta por Dispensa
de Licitação, de acordo com o disposto na Lei de Licitações e Contratações nº 14.133/21, observando os
princípios estabelecidos em seu Art. 5º, in verbis:

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da
vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade,
da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável,
assim como as disposições do  Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às
Normas do Direito Brasileiro).

 

6. DAS CONDIÇÕES PARA O ESTÁGIO

6.1. O estágio deverá ser realizado no âmbito do Estado de Rondônia, em consideração ao  que
determina a Lei nº 11.788/2008, que dispõe sobre estágios de estudantes de estabelecimentos de ensino
médio e superior e suas alterações.

6.2. O estágio deverá ter caráter de complemento educacional e aprendizagem profissional,
constituindo um instrumento de integração Escola-Empresa, não acarretando, todavia, qualquer vínculo de
caráter empregatício com os órgãos e entidades de Poder Executivo Estadual, atendidas pela contratada.

6.3. O estagiário terá direito à Bolsa-Estágio, seguro contra acidentes pessoais e ao auxílio-
transporte, nos termos da Lei 11.788/2008.

6.4. O estudante deverá estar regularmente matriculado em instituição de ensino médio, técnico ou
superior, vinculado à estrutura do ensino público ou privado, oficial ou reconhecido pelo MEC, efetivamente
frequentando o curso.

6.5. Os descontos ocasionados por falta ou por data de início ou rescisão de contrato divergentes
do primeiro e último dia útil do mês incidirão, apenas, sobre o valor da bolsa-estágio e, em hipótese alguma,
sobre o valor do auxílio transporte.

6.6. É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 1 (um) ano,
período de recesso remunerado de 30 (trinta) dias, nos termos da Lei nº 11.788, de 25/09/08.

6.7. Na hipótese de estágio inferior a 1 (um) ano, os dias de recesso remunerado serão concedidos
de forma proporcional.

6.8. O recesso deverá ser gozado preferencialmente durante as férias escolares, vedada cumulação.

6.9. O recesso referido acima será remunerado quando o estagiário receber bolsa.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm


 

7. DO QUANTITATIVO ESTIMADO, CARGA HORÁRIA E LOTAÇÃO DOS ESTAGIÁRIOS 

O total estimado de estagiário previsto nesta contratação é de 20 (vinte   estagiários)
estudantes, sendo 18 (dezoito) vagas se ensino superior e 02 (duas) para ensino médio, de acordo com o
quantitativo atual da Junta Comercial do Estado de Rondônia.

As atividades de estágio serão realizadas nas dependências da sede da Junta Comercial do
Estado de Rondônia e em seus Escritórios Regionais existentes no interior do Estado, em setores cujos
serviços guardem estrita correlação com as respectivas áreas de formação profissional.

As vagas estimadas encontram-se distribuídas em função das áreas de especialização e da
lotação, a serem informadas, posteriormente à (s) empresa (s) detentora (s) do contrato.

O quantitativo de estagiários está dividido conforme especificado:

Item Descrição Quant.
estimada Carga Horária

1 Estagiário de Nível
Superior 18 Segunda a sexta-feira, das 08hs ás 14hs(6 horas diárias – 30 horas

semanais)

2 Estagiário de Nível Médio 02 Segunda a sexta-feira, das 08hs ás 12hs (4 horas diárias – 20 horas
semanais)

Aos estudantes portadores de deficiência será assegurado o direito de participar do estágio,
desde que as atividades sejam compatíveis com a deficiência que são portadores, reservando-se 10% (dez por
cento) das vagas oferecidas pela parte concedente do estágio, nos termos do parágrafo 5°, Art. 17 da Lei nº
11.788, de 25 de setembro de 2008.

 

8. DESCRIÇÃO DOS ESTAGIÁRIOS E ATIVIDADES:

TÍTULO: Estagiário de Nível Superior

ATIVIDADES: Desempenhará atividades relacionadas com sua área de formação.

REQUISITOS MÍNIMOS:

a) estar regularmente matriculado a partir do 1° período (dependerá da autorização de cada
Instituição de Ensino), em curso superior vinculado à estrutura do ensino público ou privando, oficial ou
reconhecido pelo MEC e em área relacionada com as atividades, programas, planos e projetos desenvolvidos
na secretaria requisitante;

b) ter disponibilidade para estagiar em regime de 30 horas semanais;

c) estar frequentando efetivamente o curso;

 

TÍTULO: Estagiário de Nível Médio

ATIVIDADES: Desempenhar atividades administrativas e operacionais básicas, observando a
conveniência e o interesse do órgão e do estudante.

REQUISITOS MÍNIMOS:

a) o estudante deverá estar regularmente matriculado em instituição de ensino médio,
vinculado à estrutura do ensino público ou privado, oficial ou reconhecido pelo MEC;

b) ter disponibilidade para estagiar em regime de 20 horas (Nível Médio) semanais;

c) estar frequentado efetivamente o curso.

 

9. DO VALOR DA BOLSA DE ESTÁGIO E AUXÍLIO-TRANSPORTE:

O estagiário, estudante de nível superior, nível técnico ou de nível médio perceberá, a título de
bolsa de estágio, pela jornada semanal de vinte e trinta horas, a importância mensal abaixo especificada:

NÍVEL VALOR BOLSA ESTÁGIO* VALOR AUXÍLIO TRANSPORTE** VALOR TOTAL



Superior 1.300,00 264,00 1.564,00
Médio 800,00 264,00 1.064,00

* Valor estipulado com base em pesquisa de mercado, utilizando a média dos valores de bolsa
auxílio pagas aos estagiários em outras instituições do Estado.

** O valor considera a média de 22 dias x R$ 12,00 = R$ 264,00, valor cobrado pelas empresas
de transporte de Porto Velho.

 

10. DO DESCONTO:

As faltas não justificadas pelo estagiário ensejarão o desconto do preço mensal estipulado, da
seguinte maneira:

 

DESCONTO DA BOLSA  =   Valor da Bolsa

                                                   _____________  X   Total de Faltas

                 30 dias

 

DESCONTO AUXÍLIO TRANSPORTE  =    Valor Auxílio Transporte

                                                                 _______________________    X   Total de Faltas

                                22 dias

 

Para cômputo das faltas, deverá ser tomado por base o mês anterior ao de referência da folha
de pagamento.

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

11.1. Quando convocada pela Junta Comercial do Estado de Rondônia, assinar o contrato no prazo de
três dias úteis, a contar do recebimento da notificação, sob pena de decair do direito, podendo ainda sujeitar-
se às penalidades previstas na Lei:

11.2. Operacionalizar o Programa de Estágio em obediência às determinações contidas na Lei n°
11.788, de 25/09/08 e às necessidades do Poder Executivo Estadual;

11.3. Realizar treinamento introdutório com o estagiário antes de encaminhá-lo ao CONTRATANTE,
por meio presencial ou via internet, para novos estagiários, atendendo às necessidade do órgão;

11.4. Promover treinamento e/ou palestras para os estagiários;

11.5. Promover treinamento para Supervisores e Orientadores de estágio;

11.6. Cadastrar estudantes, de forma presencial e via web, através de portal na Internet;

11.7. Disponibilizar banco de dados específicos, em portal na Internet, tanto para o órgão ou
entidade atendida pela contratada quanto para os candidatos cadastrados, que permita a divulgação das
oportunidades de vagas;

11.8. Recrutar estudantes dos níveis médio e superior, candidatos a estágio, mediante solicitação do
órgão atendido pela contratada;

11.9. Acompanhar o Estágio junto às Instituições de Ensino, verificando se o estudante mantém sua
frequência mínima;

11.10. Estabelecer contatos com instituições de ensino com vistas à celebração de convênio, ou outro
instrumento jurídico, transmitindo-lhes as normas contidas na Lei   Federal n° 11.788 de 25 de setembro de
2008, e às necessidades do órgão;



11.11. Preparar acordo de cooperação entre a instituição de ensino e o CONTRATADO;

11.12. Confeccionar, administrar e providenciar a assinatura do termo de compromisso de estágio,
junto à instituição de ensino e estudantes;

11.13. Contratar seguro de acidentes pessoais em favor do estagiário e seguro com  cobertura por
morte acidental e invalidez permanente, total ou parcial, em todo o território nacional, por 24 (vinte e quatro)
horas e em todos os dias da semana, entregando a cada estagiário o respectivo Certificado de Seguro,
desonerando o CONTRATANTE dessa obrigação. Tais fatos deverão constar do Termo de Compromisso de
Estágio;

11.14. Comunicar por escrito a conclusão do curso realizado pelo estagiário na instituição de ensino,
sempre que informado pela mesma, para posterior rescisão do termo de compromisso;

11.15. Efetuar, mensalmente o repasse/pagamento da bolsa de estágio e auxílio-transporte, de forma
que o valor esteja disponível na conta-corrente do estagiário, até o quinto dia útil de cada mês, em instituição
bancária ou similar única informada pelo CONTRATANTE, comprovando-se o efetivo pagamento, em
igual prazo, junto ao órgão do contrato;

11.16. Emitir relatório da folha de pagamento gerada, constando CPF, nome, valores da bolsa e do
auxílio transporte dos estagiários ativos no período,   enviar à Contratante, em anexo recibo e nota
fiscal/fatura com os dados bancários para fins de depósito, no prazo ajustado no contrato, até o quinto dia útil
de cada mês subsequente ao referente das atividades dos estágios realizados;

11.17. Informar ao CONTRATANTE a relação de estudantes que participaram do treinamento;

11.18. Realizar a supervisão administrativa periódica dos estagiários que exercem funções no
CONTRATANTE,   preferencialmente dos que estiverem em fase de conclusão de curso, contando para tanto
com a cooperação do orientador do CONTRATANTE;

11.19. Enviar ao CONTRATANTE relatório mensal com a relação de estagiário cujo prazo de duração
máxima do estágio irá vencer nos próximos 3 (três) meses;

11.20. Providenciar a renovação, desligamento ou substituição do estagiário mediante solicitação do
órgão ou entidade atendida pela contratada;

11.21. Observar que a quantidade parcial ou total de estagiários, bem como o valor da bolsa de
estágio e ou auxílio-transporte poderão ser alterados no interesse do serviço público, nos limites fixados em
Lei;

11.22. Viabilizar a abertura de conta-corrente, pelo estagiário, numa das agências da instituição
bancária ou similar;

11.23. Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto da presente contratação;

11.24. Apresentar, durante toda a execução do contrato, documentos que comprovem pleno
cumprimento à legislação (Acordo de Cooperação entre o Agente de  integração e a Unidade Concedente,
instrumento jurídico de que trata o art. 8° da Lei 11.788/08;  Termo de Compromisso de Estágio - TCE, entre a
Unidade Concedente e o estudante, com interveniência e assinatura da Instituição de Ensino; encaminhar
mensalmente o repasse/pagamento da bolsa de estágio e auxílio-transporte) em vigor quanto às obrigações
assumidas, especialmente, encargos sociais, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais, em atendimento
ao disposto no art. 121 da Lei 14.133/21;

11.25. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.26. Conceder prestação de contas mensalmente dos resultados inerentes ao objeto, anexando   à
prestação de contas correlata toda a documentação que julgar importante ou que lhes forem solicitadas pela
contratante;

11.27. Manter constante contato com as áreas/setores diretamente envolvidos, no sentido de prestar
esclarecimento   e fornecer informações para o bom atendimento e andamento do Contrato, bem como
desenvolver processos de acompanhamento para subsidiar as Instituições de Ensino e a Contratante com
informações essenciais que garantam os aspectos legais e técnicos do programa de estágio;

11.28. Manter o registro dos estagiários devidamente atualizados, de acordo com as exigências da
legislação em vigor;



11.29. Apresentar a Contratante metodologia que será aplicada pela contratada, para organização do
recrutamento e seleção dos candidatos a estágio, observando os dispostos no Art. 5°, §§ e incisos da Lei nº
11.788/08, onde deverá constar no mínimo as seguintes informações:

a. Indicação dos meios de convocação para acolhimento das inscrições;

b. Critérios de classificação;

c. Critérios de aprovação;

d. Prazo de vigência dos aprovados remanescentes as vagas solicitadas;

e. Técnica de seleção utilizada;

f. Modelo adotado para entrevista da seleção;

g. Sistema de seleção adotado.

11.30. É vedada a contratada, a cobrança de qualquer valor dos estudantes, a titulo de remuneração
pelo agente de integração.

11.31. A contratada será responsabilizada civil e criminalmente se indicar estagiário para realização de
atividades não compatível com o programa curricular estabelecido para cada curso, assim como estagiários
matriculados em cursos ou instituição para as quais não há previsão de estágio curricular.

11.32. A contratada não poderá atuar como representante de qualquer das partes no termo de
compromisso firmado entre o estagiário ou com seu representante ou assistente legal e pelos representantes
legais da parte concedente e da instituição de ensino.

11.33. A contratada deverá adotar os requisitos constantes nos Itens 11 e 12, estabelecidos pela
contratante, para inscrição e seleção dos estagiários.

 

12. DAS INSCRIÇÕES

12.1. As inscrições para o programa deverão ser realizadas na instituição vencedora do certame
licitatório, no endereço da empresa e no horário comercial de segunda à sextas feiras do mês subsequente.
Os candidatos devem estar no perfil solicitado e  apresentar os documentos solicitados no ato da inscrição.

12.2. As informações prestadas no formulário de inscrição serão de inteira responsabilidade do
candidato, reservando-se a empresa, através da comissão gestora, o direito de excluir do programa aquele
que não preencher o formulário de forma completa e correta e/ou fornecer dados comprovadamente
inverídicos ou falsos. A divulgação das inscrições será realizada através de sites de divulgação, via cartaz, nas
instituições de ensino do Estado.

 

13. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS ESTAGIÁRIOS 

13.1. Nível Médio

Jovens que estão cursando o ensino médio da rede de ensino do Estado de Rondônia;

13.2. Nível Superior

Jovens que estão cursando o ensino superior da rede de ensino do Estado de Rondônia.

13.3. Documentos Obrigatórios:  Os estagiário que tiverem a folha resumo em nome dos
responsáveis legais devem apresentar a folha com seu nome na composição familiar.

 

14. DOS DEVERES DA CONTRATANTE:

14.1. A contratante, sempre que desejar efetivar os serviços deverá fazê-lo através de solicitação
formal, através de processo devidamente instaurado;

14.2. Caberá a  contratante a exclusiva responsabilidade, após contratação, pelo controle do
cumprimento de todas as obrigações relativas à execução do contrato;



14.3. Caberá a contratante do não comparecimento da licitante vencedora para a retirada da Nota de
Empenho e assinatura do contrato, conforme o caso, visando à convocação dos remanescentes e aplicação
das penalidades cabíveis a fornecedora faltosa;

14.4. Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições de preços e prazos
estabelecidos neste Termo de Referência e Contrato;

14.5. Celebrar Termo de Compromisso com o educando ou com seu representante ou assistente
legal, quando ele for absoluta ou relativamente incapaz , e com a instituição de ensino, indicando as
condições de adequação do estágio à proposta pedagógica do curso, à etapa e modalidade da formação
escolar do estudante e ao horário e calendário escolar;

14.6. Ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao educando atividades de
aprendizagem social, profissional e cultural;

14.7. Efetuar o repasse das bolsas estágio e do auxílio transporte, juntamente com o valor da taxa de
administração, diretamente ao agente de integração, no mês subsequente ao de referência das atividades dos
estágios realizados, no prazo de até 05 (cinco) dias após a apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente
atestada pelo gestor do contrato;

14.8. Receber, designar a lotação, controlar a frequência e proceder ao desligamento dos estagiários;

14.9. Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades encontradas
no material encaminhado pelos agentes de integração;

14.10. Designar servidor ou comissão, com no mínimo 03 (três) integrantes dentre servidores ou
empregados públicos, mediante portaria, para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços prestados pela
contratada, anotando, em registro próprio, todas as ocorrências, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou desfeitos observados;

14.11. Indicar servidor de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional na área
de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar, no máximo, até 10 (dez)
estagiários simultaneamente;

14.12. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus serviços
dentro das normas e condições estabelecidas no presente Termo de Referência e no contrato;

14.13. Solicitar, ao agente de integração, o encaminhamento de candidatos a vagas de estágio;

14.14. Alocar o estagiário na unidade organizacional em que serão desempenhadas suas atividades;

14.15. Controlar a assiduidade e a pontualidade dos estagiários, enviando relatório de
comparecimento ao gestor do contrato;

14.16. Controlar e responsabilizar-se pela disciplina e apresentação pessoal dos estagiários;

14.17. Entregar termo de realização do estágio, com indicação resumida das atividades desenvolvidas,
dos períodos e da avaliação de desempenho, por ocasião do desligamento do estagiário;

14.18. Encaminhar ao Agente de Integração, até o último dia de cada mês todas as informações
necessárias à elaboração e emissão da folha de pagamento dos estagiários, contendo no mínimo: inclusão de
novos estagiários, novos contratos, renovação de contratos, faltas, alteração de dados dos estagiários;

14.19. Manter à disposição da fiscalização documentos  que comprovem a relação de estágio;

14.20. Encaminhar, semestralmente, à Instituição de Ensino o relatório de atividades, após o
visto/ciência do estagiário;

14.21. Notificar a CONTRATADA quanto a qualquer irregularidades na execução do Contrato;

14.22. Somente dar início ao estágio quando o Termo de Compromisso de Estágio estiver assinado por
todas as partes envolvidas.

 

15. DO DESLIGAMENTO E SUBSTITUIÇÃO DO ESTAGIÁRIO 

O desligamento e a substituição do estagiário dar-se-ão nas seguintes hipóteses:

I - automaticamente, ao término do estágio;



II - a qualquer tempo, no interesse e conveniência da Administração;

III - depois de decorrido a terça parte do tempo previsto para a duração do estágio se
comprovada a insuficiência na avaliação de desempenho do estagiário no órgão ou na Instituição de Ensino;

IV - a pedido do estagiário;

V - em decorrência do descumprimento de qualquer compromisso assumido na oportunidade
de assinatura no Termo de Compromisso;

VI - pelo não comparecimento, sem motivo justificado, por mais de cinco dias, consecutivos ou
não, no período de um mês, ou por trinta dias durante todo o período de estágio;

VII - pela interrupção, reprovação, conclusão, abandono ou trancamento de matrícula do curso
realizado pelo estagiário;

VIII - por conduta incompatível com a exigida pela Administração.

 

16. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Para fiscalizar a execução do contrato, a Junta Comercial do Estado de Rondônia deverá
designar servidor ou comissão de servidores, preferencialmente, da área de Recursos Humanos, para
acompanhar e fiscalizar os serviços prestados pelo Agente de Integração, em conformidade com o art. 117 da
Lei nº 14.133/21.

O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato. Os serviços serão acompanhados por um integrante ou
Comissão formada do quadro permanente de servidores do órgão, designados pela autoridade máxima da
unidade para esta finalidade, que atuará como fiscal (is) técnico (s) do Contrato.

As comunicações entre a contratada e a contratante serão feitas, preferencialmente, via e-mail.
A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos
neste Estudo Técnico. Os aspectos analisados em relação ao serviço, durante sua execução, serão utilizados
como parâmetro para o recebimento definitivo do objeto.

A economicidade de recursos físicos, naturais e financeiros, gerada pela informatização de
processos e serviços, por si só já se configura em sólido argumento para que o processo de contratação de
estagiários seja inteiramente realizado em meio digital; igualmente, como reforço, acrescenta-se o tempo e o
custo entre as várias idas e vindas que o bolsista precisa realizar para colher todas as assinaturas no TCE.

 

17. DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE

Os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço serão mensurados pelo cumprimento
ou não das obrigações da contratada, em conformidade com as exigências esposadas neste Termo de
Referência, em especial o cumprimento dos subitens abaixo.

Assinatura do contrato junto a Junta Comercial do Estado de Rondônia no prazo de três dias
úteis;

Operacionalização do programa de estágio conforme determinações da lei 11.788/08;

Realização de treinamentos introdutórios com os estagiários antes de encaminhá-los para Junta
Comercial do Estado de Rondônia;

Promoção de treinamento e/ou palestras para os estagiários;

Promoção de treinamento para os supervisores e orientados de estágio;

Cadastramento de forma presencial e informatizada dos estagiários em Portal na Internet;

Disponibilização de Banco de Dados específicos em portal na internet para divulgação das
oportunidades de vagas;

Apresentar Acordo de Cooperação entre a Instituição de Ensino e a contratada (para fins de
assinatura contratual);



Apresentar os contratos pessoais de seguro acidente dos estagiários com cobertura por morte
acidental e invalidez permanente total ou parcial, em todo território nacional, por 24 horas e todos os dias da
semana, entregues a cada estagiário o respectivo Certificado de Seguro;

Relatório e comprovante de repasse/pagamento da bolsa de estágio e auxilio transporte, de
forma que o valor esteja disponível na conta dos estagiários até dia 10 (dez) de cada mês;

Manter registro dos estagiários atualizados. 

 

18. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA: (BASE LEGAL: LEI 14.133,21, ORIENTAÇÃO TÉCNICA
N° 001/2017/GAB/SUPEL E ORIENTAÇÃO TÉCNICA N° 002/2017/GAB/SUPEL)

As empresas interessadas em contratar deverão apresentar, nos termos do art. 67, inc. II e III da
Lei Federal n° 14.133/21, atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público
(órgão da administração pública Federal, Estadual ou municipal) ou privado, comprovando a prestação dos
serviços  compatíveis, em características, quantidades e prazos, com o objeto presente neste Termo de
Referência sem ressalvas desabonatórias.

Será considerado compatível em quantidades o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou
soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos
atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente
serviços com as especificações demandadas no objeto deste Termo em contrato para atender o Programa de
Estágio  com    pelo menos 10% (dez por cento) das unidades previstas no total do item 7, deste Termo de
Referência.

Será considerado compatível em prazo o atestado de capacidade técnica comprovando que a
empresa prestou ou presta serviços satisfatoriamente com as especificações demandadas no objeto deste
termo.

Será considerado compatível em características o atestado que demonstre semelhança com o
objeto a ser contratado, previsto no subitem 3.1.2 deste Termo de Referência.

O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone,
fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.).

19. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime
regulamentado por lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37, inciso XXI, da Constituição
Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio
de licitações. A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a
participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca
dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais,
municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:
(...)

“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas
da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios  da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da
probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de
funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do
desenvolvimento nacional sustentável. Licitar é regra. Entretanto, há aquisições e contratações que possuem
caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a
realização adequada das funções estatais.



Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as
Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao
estabelecido no art. 75 da Lei nº 14.133/2021, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de
licitação:

Art. 75. É dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e
seis reais e dois   centavos), no caso de outros serviços e compras;  (Vide  Decreto nº 11.871, de 29 de
dezembro de 2023 ) (Vigência)

Tendo em vista que o valor estimado da contratação de  R$ 9.385,60 (Nove Mil, Trezentos e
Oitenta e Cinco Reais e Sessenta Centavos) está dentro do estabelecido no art. 75 da lei em comento, justifica-
se a forma de contratação direta por Dispensa de Licitação.

 

20. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

No julgamento das propostas, o Pregoeiro levará em consideração os critérios objetivos
definidos em Edital e neste Termo de Referência, sagrando-se vencedora a empresa que oferecer a Melhor
Taxa de Administração, desde que atenda as demais condições impostas no certame licitatório.

 

21. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

O contrato poderá ser cancelado, nas hipóteses previstas no arts. 137, 138 e 139 da Lei Federal
n° 14.133/2021, e em especial:

Unilateralmente pela Administração quando:

a)  o fornecedor deixar de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem
ao contrato;

b) o fornecedor não atender à convocação para assinatura do contrato, não retirar ou não
aceitar a autorização de fornecimento ou ordem de serviço no prazo estabelecido, sem justificativa por escrito
aceita pela Administração;

c) o fornecedor der causa à rescisão, especialmente se deixar de cumprir ou executar
compromissos firmados no contrato ou qualquer de suas cláusulas ou condições;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução, total ou parcial do contrato;

e) os preços ofertados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e o fornecedor
se recusar a baixá-los na forma prevista no edital que deu origem ao contrato ou de cumprir as cláusulas e
condições contratuais; 

f) por razões de interesse público, mediante despacho motivado e devidamente justificado;

 

22. DOS DOCUMENTOS E SUPORTES PARA PAGAMENTO 

O pagamento para a empresa CONTRATADA   se dará até o 5° dia útil após o recebimento da
Nota Fiscal/Fatura, devendo conter a descrição do objeto, o número do Contrato e o número da conta
bancária, devendo ainda, vir acompanhada da relação circunstanciada, comprovando o efetivo pagamento
das bolsas, auxílios transportes e seguro do mês anterior, tudo devidamente certificado pelo Gestor do
Contrato.

Para fins de pagamento a empresa contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

a) Certidão de Regularidade de Débitos relativa às Contribuições Sociais e com a Fazenda
Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação
também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso,
parcelado e em fase de adimplemento;

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação
também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso,
parcelado e em fase de adimplemento;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10922.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/d11871.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/d11871.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10922.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10922.htm#art3


c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação
também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso,
parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão
positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de
adimplemento;

e) Certidão de Regularidade de Débito Trabalhista – CNDT, para comprovar a inexistência de
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão
positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de
adimplemento.

f) Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei nº 11.101/05 (recuperação judicial,
extrajudicial e falência) emitida pelo órgão competente, expedida nos últimos 90 (noventa) dias caso não
conste o prazo de validade.

O pagamento será efetuado mensalmente, em moeda corrente nacional, mediante depósito na
conta bancária da empresa CONTRATADA, sendo que essa repassará os valores atinentes à bolsa e auxílio
transporte ao estagiário, por intermédio de depósito em conta ou outro meio.

O valor mensal repassado será, proporcionalmente reduzido em ocorrência de faltas e ou/
aplicação de eventual penalidade sobre a Contratada;

Caso ocorra erro ou omissão na Nota Fiscal/Fatura ou outra circunstância que desaconselhe a
seu pagamento, a CONTRATADA deverá substitui-la, devendo o pagamento ser realizado até o 5° (quinto) dia
útil da data da apresentação da nova Nota Fiscal/Fatura, sem prejuízo aos estagiários envolvidos na execução
do contrato.

Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere
direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

 

23. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A programação orçamentária para cobertura das despesas decorrentes do presente Termo de
Referência correrá por conta da dotação consignada no Orçamento da Junta Comercial para o exercício 2024,
de acordo com a Lei 5.733, de 9 de janeiro de 2024, conforme segue quadro abaixo:

 

ÓRGÃO
RESPONSÁVEL

UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA

FONTE DE
RECURSO PROGRAMA PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DESPESA

Sedi
11006 11022 175300001 1015

PA: 2087 – Assegurar a
Manutenção

Administrativa da
Unidade

33.90.39-48 - Outros
Serviço de Terceiros-

Pessoa Jurídica -
Serviço de Seleção e

Treinamento

 

24. DA COMPOSIÇÃO DE CUSTO/PREÇOS ESTIMADOS DOS SERVIÇOS  

O Agente de Integração deverá perceber pelos serviços prestados, mensalmente, valor fixo pré-
determinado, por estagiário integrado, a título de taxa de administração, considerando as vagas efetivamente
ocupadas. Deverão estar inclusas nesse valor todas as despesas relativas ao seguro de acidentes pessoais dos
estagiários, além de todas aquelas relacionadas à plena execução das atividades relacionadas ao Programa de
Estágio.

O valor da taxa de administração é estimado em até R$ 39,11 (trinta e nove reais e onze
centavos) por estagiário selecionado, a ser pago mensalmente a cada agente de integração, conforme o
número de estagiários integrados.

O valor total da despesa com a presente contratação ficará estimado conforme planilha abaixo:



Planilha de Custo Estimados pela Administração

Item Descrição Unid. Quant. Vlr. Unit. Vlr. Mensal
(R$) N° Meses Vlr. Global Anual

(R$)

1

 
Estagiário Nível

Superior
 

Bolsa de Estágio* 18 R$ 1.300,00 R$ 23.400,00 12 R$ 280.800,00

2 Estagiário Nível
Superior

Auxílio
Transporte** 18 R$ 264,00 R$ 4.752,00 12 R$ 57.024,00

3

 
Estagiário Nível

Médio
 

Bolsa de Estágio 2 R$ 800,00 R$ 1.600,00 12 R$ 19.200,00

4 Estagiário Nível
Médio Auxílio Transporte 2 R$ 264,00 R$ 528,00 12 R$ 6.336,00

5

 
Taxa de

Administração***
 

Estagiário 20 R$ 39,11 R$ 782,13 12 R$ 9.385,60

6 Provisão de
Recesso****

Bolsa de Estágio +
Taxa de

Administração
- - - -  

R$ 25.782,13

 

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 398.527,73

 

* O valor estipulado como base em pesquisa de mercado, utilizando a média dos valores de
bolsa auxílio pagas aos estagiários em outras instituições do Estado.

** O valor mensal do Auxílio Transporte considera a média de 22 dias x R$ 12,00 = R$ 264,00
preço cobrado pelas empresas de Transporte de Porto Velho - RO

*** A Taxa de Administração foi obtida entre a média de mercado apresentada pelos Agentes
de Integração: Rhesultados Consultoria e Serviços Ltda, Instituto Chance e Núcleo Regional Euvaldo Lodi - IEL

**** Provisão de recesso foi obtida pela somatória mensal da bolsas de estágio + a taxa de
administração cobrada pelos AI (Agente de Integração)

Nota: (1) Valor destinado ao Agente de Integração para cobrir despesas com recrutamento,
seleção, encaminhamento de estudantes, legalização e gerenciamento do processo de estágio, seguro dos
estagiários, folha de custeio, pagamento de pessoal e despesas com apoio, pesquisa e extensão, voltadas ao
programa de estágio.

Nota:  (2) Valor estimado com base em pesquisas de preços realizadas junto aos Agentes de
Integração: Rhesultados Consultoria e Serviços Ltda, Instituto Chance e Núcleo Regional Euvaldo Lodi - IEL, no
local.

 

25. CONDIÇÃO DE SERVIÇO

Os serviços que integram o objeto a ser contratado caracterizam-se como serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual, em consonância ao que dispõe o inciso XVIII, art.
6º da Lei 14.133/2021, qual seja:

"aqueles realizados em trabalhos relativos a:

[...]

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;”.

 



26. DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA 

Ficam  vedadas a  SUBCONTRATAÇÃO total ou parcial do objeto, pela  CONTRATADA  a outra
empresa, a CESSÃO ou TRANSFERÊNCIA total ou parcial do objeto licitado.

 

27. DA CONTRATAÇÃO DE ME E EPP – DECRETO ESTADUAL Nº 21.675/2017

Deverá ser observado a legislação pertinente a participação de Microempresa - ME e Empresa
de pequeno porte - EPP, conforme disposto no decreto n. 21.675 de 03 de março de 2017, para fins de
participação na licitação.

 

28. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO 

Tendo em vista que, é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas,
conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, inciso IX e, ainda, o
entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de
consórcios em licitações por ela promovidas:

Fica vedada a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio, sendo que, neste
caso o objeto a ser licitado não envolve questões de alta complexidade técnica, ao ponto de haver
necessidade de parcelamento do objeto, através da união de esforços.

29. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

Não se vislumbram impactos ambientais decorrentes desta contratação.

 

30. DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da publicação do seu extrato;

A duração do contrato ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários,
podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, previsto nos termos do artigo 106, inc. II da Lei
14.133/21.

 

31. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 155 da Lei n° 14.133/21, pela inexecução total ou
parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de
até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual.

Se a adjudicatária recursar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não
apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à
Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua
proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,
garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal
ou Municípios, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores dos Órgãos da Administração Pública e
Estadual, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações
legais.

A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a
que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha
nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido  o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua
intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus
dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a
Administração proceder à cobrança judicial da multa.



As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à administração.

Compete à Junta Comercial do Estado de Rondônia - JUCER o acompanhamento d desempenho
dos fornecedores e instauração de processo, visando a aplicação das penalidades de suspensão do direito de
licitar e declaração de inidoneidade do licitante ou fornecedor contratado em decorrência do certame, nos
termos da legislação própria.

Para o acompanhamento do desempenho dos fornecedores, os órgãos da Administração
deverão encaminhar relatório regulares com exposição clara e comprobatória de sua atuação.

Para aplicação das penalidades referidas neste Termo e Referência, a Junta Comercial do Estado
de Rondônia - JUCER deverá adotar medidas necessárias ao processo administrativo regular, notificando o
fornecedor a apresentar defesa prévia, instruindo o expediente com as provas necessárias ao exame da
situação e relatório conclusivo.

 

32. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

A Contratada deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do contrato,
estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira, conforme indicado a seguir:

A Contratada deve permitir que o órgão competente do Governo de Rondônia inspecione suas
contas, registros e quaisquer outros documentos relativos à apresentação de ofertas e cumprimento do
Contrato e submetê-los a uma auditoria por auditores designados pelo Órgão  Competente do Governo de
Rondônia. Para isso, a contratada deverá:

a) Manter todos documento e registro referente ao Contrato por um período de três (3) anos
após a conclusão dos trabalhos contemplados no respectivo contrato;

b) Entregar todo documento necessário para a  investigação de alegações de fraude ou
corrupção e colocar os funcionários ou agentes que tenham conhecimento do Contrato à disposição para
responder a indagações provenientes do pessoal ou de qualquer investigador,   agente, auditor ou consultor
apropriadamente designado para a revisão ou auditória dos documentos. Caso a Contratada não cumpra a
exigência ou de qualquer maneira crie obstáculos para revisão do assunto por parte do Órgão Competente, a
Contratante, inteiramente a sua discrição, poderá tomar medidas apropriadas contra ela.

Se, de acordo com o procedimento administrativo, ficar comprovado que um funcionário da
Contratada, ou quem atue em seu lugar, incorreu em práticas corruptas, o Órgão Competente do Governo de
Rondônia poderá declarar a Contratada e/ou seus funcionários diretamente envolvidos em práticas corruptas
inelegíveis, temporária ou permanentemente, para participar de futuras licitações ou contratos.

 

33. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

O recesso do estagiário não poderá ser fracionado e deverá ser gozado dentro do período de
vigência do Termo de Compromisso de Estágio.

O estagiário terá sua gaga horária reduzida pela metade no período de prova estabelecido em
calendário escolar pela Instituição de Ensino, devidamente comprovado junto ao gestor do contrato.

Nenhuma indenização será devida às interessadas pela elaboração e/ou apresentação de
documentação relativa ao edital de licitação.

 

34. DOS CASOS OMISSOS

As omissões, dúvidas e casos não previstos no presente Termo de Referência, serão dirimidos
aplicando-se as regras da Lei Federal nº 14.133/21, bem como demais ordenamentos jurídicos correlatos,
levando-se sempre em consideração os princípios que regem a Administração Pública.

 

35. FORO



Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes à
Contratação Direta por Dispensa de Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

Porto Velho, data e hora do sistema.
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